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Collor comemora eufórico 

"Acordo brasileiro com alternativa 
de juros flutuantes é um avanço" 
por Maria Clara R. M. do Prado 

de Brasília 

O acordo de princípio que 
o Brasil alcançou ontem 
com os bancos credores 
constitui, na opinião do ne-
gociador oficial da dívida 
externa, embaixador Jório 
Dauster, um avanço com 
relação aos acordos firma-
dos por outros países, com 
relação aos atrasados. 

"Conseguimos negociar 
os atrasados, saindo da 
proposta maximalista de 
ter juro fixo todo o tempo 
do bônus, para uma alter-
nativa de juros flutuantes 
com teto até a metade da 
vida do papel", afirmou ele 
ontem a este jornal, indi-
cando que, tanto na forma 
dos juros fixos (nos primei-
ros três anos de vida do bô-
nus) quanto do juro flu-
tuante com teto, se conse-
guiu proteger da pressão 
dos pagamentos externos 
esses primeiros anos da fa-
se de arrancada do cresci-
mento econômico. 

Na verdade, até aqui, 
apenas a Costa Rica_havia  
cbfs-ég uid a firm ar_ com_os 
ball-C6SCi.ed6res um acordo 
emTorho de bônus dos atra-
sados, embora sem nenhu-
ma carência. Os papéis dos 
atrasados daquele país à 
taxa da "Libor", praticada 
no mercado interbancário 
de Londres, mais "spread" 
(taxa de risco) de 0,8125%. 

"A faixa de flutuações 
começa muito estreita, até 
o quinto ano do bônus, e 
conseguimos além disso fa-
zer um 'corte' no tempo de 
modo que não haverá capi-
talização entre aquilo que 
estivermos pagando de ju-
ros pelos bônus e a taxa que 
estiver sendo praticada pe-
la libor' no mercado", ex-
plicou ele, qualificando es-
te ponto do acordo como 
uma conquista na mesa de 
negociações. 

O fato é que os detalhes 
em torno dos juros dos bô-
nus dos atra sados vinham 
emperrando o processo de 
negociações. OS bancos re-
jeitaram de pronto a pri-
meira proposta brasileira 
que partia de um juro fixo 
de 3,5% ao ano, prevendo a 
capitalização da diferença 
com a taxa de mercado. O 

O presidente Fernando 
Collor de Mello interrompeu 
às 16 horas de ontem urna 
reunião setorial sobre educa-
ção para comunicar, eufórico, 
o fechamento do acordo par-
cial para a renegociação da 
dívida externa brasileira. Da 
reunião, além do ministro 
Carlos Chiarelli, participava 
o ministro interino da econo-
mia, João Maia, que se en-
carregou de detalhar os pon-
tos do acordo fechado pela 
equipe econômica que se en-
contra em Nova York. A per-
sistência e a idoneidade dos 
negociadores brasileiros fo-
ram elogiadas por Collor. 

"Eu acabo de ser informa-
do que nossos negociadores 
conseguiram fechar o acordo 
sobre a renegociação da dívi-
da em Nova York. Hoje (on-
tem) é um dia importantíssimo 
para o governo brasileiro. 
Valeu muito a persistência dos 
integrantes da equipe brasi-
leira", disse Collor. 

Em seguida ao comunica-
do, ele se dirigiu ao ministro 
interino João Maia, 
encarregando-se de detalhar 

Brasil alterou sua proposi-
ção e os bancos aceitaram 
o pronelpio do juro com te-
ti57-1M-a-inovaçid-o-  em pro-
cessso de renegociação da 
dívida externa. 

Em comparação com o 
entendimento que o Brasil 
firmou em torno dos atra-
sados, em setembro de 
1988, o atual acordo  de prin-
cípio tem vantagens impor-
tardes. Nacfuela ocasião, o 
País concordou em pagar 
33,33% dos atrasados além 
dos juros que incidiram so-
bre esta parcela, disse o 
embaixador Dauster, lem-
brando que o pagamento 
foi feito em três parcelas. 
Os restantes dois terços dos 
atrasados foram "financia-
dos" com doze anos de pra-
zo e cinco de carência. 

O Brasil parte desta vez 
de uma carência menor, de 
três anos, mas com um es-
quema de amorlizaçõeS 
suave, de modo que o im- 

Fernando Collor 
de Mello 
para os outros participantes 
da reunião os principais pon- 
tos do acordo conseguido. 
Collor estava presidindo uma 
reunião com a presença dos 
ministros Jarbas Passarinho 
(Justiça), Antônio Rogério 
Magri (Trabalho), Eduardo 
Teixeira (Infra-estrutura) e 
Carlos Chiarelli (Educação). 

(AG) 

pacto maior só vai ocorrer 
a_p_artir_ de rclarço de,-1998, 
"O esquema acertado é um 
reconhecimento dos bancos 
das nossas dificuldades e 
da necessidade de reduzir o 
impacto do "cash flow" 
(fluxo de pagamentos em 
dinheiro)", avaliou Daus-
ter. 

Pelos termos acertados, 
o País vai desembolsar es-
te ano até dezembro US$ 2 
bilhões referentes à parte 
em "cash" do pagamento 
dos atrasados. O valor é o 
limite máximo, incluindo o 
seguinte: os juros em atra-
so propriamente ditos; os 
juros que estarão incidindo 
sobre aqueles atrasados e, 
ainda, os juros que vão re-
cair sobre as oito parcelas 
a serem desembolsadas 
possivelmente já a partir 
de maio. 

Se o processo de concilia-
ção for apurado que os 
atrasados são superiores a 

US$ 8 bilhões, valem os US$ 
2 bilhões como teto. Se for 
apurado um valor inferior, 
de por exemplo US$ 7,5 bi-
lhões, fica valendo 25% 
deste valor, dos quais 45% 
seriam desembolsados 
"cash" de imediato após a 
"term-sheet" e os restan-
tes 55% em oito parcelas. 

O embaixador Dauster 
deve estar de volta ao País 
ainda nesta semana, mas 
já antecipou a este jornal 
que nenhuma  _n= propos-
ta foi ou será acertada_com 
os bancos credores em tor-
nõ-  das linhas de financia 
mento de curto prazo, dos 
projetos 3 (comércio) e 4 
(interbancário), que esta-
rão vencendo em 30 de 
abril. "Estamos mantendo 
a posição definida desde o 
início, no sentido de tornar 
aquelas linhas totalmente 
voluntárias, mas com cer-
teza o clima que se cria a 
partir deste acordo de prin-
cípios é importante para as 
agências dos bancos brasi-
leiros no exterior", avaliou 
o negociador oficial da dívi-
da externa. 

Ele enumerou para este 
jornal os próximos passos a 
serem seguidos: 

(•) Nesta semana ainda 
deve ser formalizada a 
"term-sheet" — minuta do 
protocolo de entendimentos 
— e em dez dias, a partir 
daquela formalização, o 
País desembolsará cerca 
de US$ 900 milhões aos ban-
cos. Dauster acredita que 
este pagamento venha a 
ocorrer ainda em abril. 

(•) As oito parcelas do 
restante dos atrasados só 
começarão a ser pagas 
quando todos os bancos: 
credores tiverem dado sua 
resposta ao pedido de mu-
dança do acordo anterior 
(de 1988), concedendo' 
"waiver" (dispensa) pelo 
fato de o País ter ficado, 
com atrasados. 

(•) A emissão dos bônus VR  
só será feita depois de um ¡ 
entendimento dos bancos 
em torno da dívida de mé-
dio e longo prazos. Não há 
ainda data definida para a 
retomada de negociações ■ 
com o comitê em torno do 
reescalonamento do esto- \ 
que de US$ 52 bilhões da dí-
vida 

 
 externa do País. 


